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P.4RECER JURÍDICO

confissão PERdi.ANEL'rE DE LiCiT.4çÃo cpi
SECRETARIA \MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO
.JEN'l.ARA NIARI.4 DA SIL\'A

ASSUNTO: ANAL.,!SE DE VIABILID.ADE JURÍDICA DE INEXIGIBILIDADE DE

LICTTAÇ'ÃO P.AR/\ C'ONTR.\TA(,'/\O D.\ PALESTRANTE JEMARA MARRA D.\
SILVO COM 0 TEIMA: INTELIGÊNCIA EFv40C10NAL PARA EDUCADORES

(OFICINA E U'ORKSHOP)

PROCESSO ADXlINISTR.4Tl\''O N" OO1.0000737/2024

INEXIGIBILll),XDE N' 012/2024

El\'IENT.A: DIREITO ADMINISTRATIVO. SERVIÇO TECNICO
ESPECI,4LIZADO. CONTRAT.AÇAO DIRETA. INEXIGIBILIDADE DE
LICIT.4ÇÃO. SER\'AÇOS TECNICoS ESPECIALIZ.IDOS. LEI 14.133/21.

PRPENCHINIENTO DOS KEQUiSiTOS LEGAIS. VIABILIDADE.

1. RELATORIO

Trata-sc de parecer.jurídico solicitado pela Secretaria Municipaldc Educação

de Floriano-PI. 1110tivado pela necessidade de análise jurídica da viabilidade de
contratação da palestrante JEMARA N{ARI.A DA SILVO com o tema: inteligência

emocional para educadores (oficina e workshop). com Inexigibilidade de Licitação,

coilfomle Termo de Justificati\a apresentada em anexo. do Processo Administrativo n

001.0000737/2024. Inexigibilidade 012,'2024
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Administração

A possível contratação tcm por objeto contratação da palestrante Jemara

olaria cla Salva com o tema: inteligência emocionalpara educadores(oficina e u'orkshop)

considerando a Vll Jornada Pedagógica c o encontro anualdc todo ano da Secretaria

Municipalde Educação. com o objetivo de promover encontros e capacitaçõcs de todos

os servidores da educação, para atender as necessidades da Secretaria Municipal de

Educação de Floriano-PI. com JEMAR.A DARIA DA SALVA

O pedido fbi instniído com solicitação de contratação, documento de

ti)rmalização dc demanda (DFD). termo de referência, termo dc justificativa dc

inexigibilidade, razão da escolha, contrato sociale os atestados dc capacidade técnica que

comprovam a experiência da fornecedora a ser contratada.

O presente parecer está adstrito aos aspectos legais envolvidos no

procedimento trazido a exame. de forma que esta Assessoria Jurídica não adentrará em

aspectos técnicos e económicos, bem como ao juízo de conveniência e oportunidade na

contratação pretendida

Posteriormente. os autos vieram a esta Assessoria Jurídica Municipal por

forma do art. 53, da lei 14.133.2021

Eis o relatório do pedido. em apertada síntese. Passa-se à fundamentação

jurídica e a conclusão

2. DA ANALISE JURÍDICA

Prelitninarmente, cumpre esclarecer que a presente manifestação limitar-se-á

à dúvida estritamente jurídica ora proposta e. aos aspectos jurídicos da matéria. abstendo-

se quanto aos aspectos técnicos, administrativos, económico-financeiros e quanto à outras

questões não vcntilaclas ou quc cxjjain o exercício dc conveniência e discricionaricdadc

da Administração
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ADMINISTRAÇÃO
Secretaria Municipal de
Administração:

A emissão deste parecer nào significa endosso ao mérito administrativo.

tendo em vista que é relativo à área jurídica, não adentrando à competência técnica da

Administração, em atendimento à recomendação da Consultoria-Geral da União. por

meio das Boas Práticas Consultivas B('P n' 07, qualseja

0 0rgão Consultivo não deve emitir mania'estações conclusivas sobre

temas não .jurídicos, tais como os técnicos, administrativos ou cle

conveniência ou ol)ortunidacle. sem prquízo da possibilidade de emitir

opinião ou làzcr rcconlctldaçõcs sobre tais questões, apontando traur-

sc dc juízo discricionário, se aplicável. Adcmais, caso adentro cm

questão jurídica quc possa lcr reflexo significativo cm aspecto técnico

deve apontar c esclarecer quala situação jurídica ex islcntc quc autoriza

sua mania'estação naquele ponto

Portanto. passa-se à análise dos aspectos relacionados às orientações jurídicas

ora pelquiridas

3 D.4 FUNDANIENTAÇ.\O

3.1 DA HIPOTESE LEGAL DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO PARA
CELEBRAÇ.40 DE CONTR.\T.4Ç.AO DE SERÁ'lÇOS TECNICOS
ESPECIALIZADOS ART. 74, 111, DA LEl14.133/21)21.

As aquisições c contratações das entidades públicas devem seguir.

obrigatoriamente. um regime legal. O tiindamento principal para tanto se encontra

previsto no art. 37. XX], da Constituição Federa] de ]988. o qual determina que,

ressalvados os casos especificados na legislação. as obras. serviços. compras e alienações

serão Contratados mediante processo de licitação pública que assegure igualdade dc
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condições a todos os concorrentes. com cláusulas que estabeleçam obrigações de

pagamento. mantidas as condições eHeti\ as da proposta. nos termos da lei.

'\
\

\

Entende-se que a licitação deve ser a regra em todas as contratações

efetivadas pelo Poder Público. haja vista que se trata de um procedimento que se pauta

pelo princípio da isoilomia e que exige o eiivol\ imenso do maior número possívelde

interessados. visando propiciar à Administração Pública o melhor negócio quando

tendente à contratação de obras. ser-« aços. compras. alienações. permissões e locações. No

entanto. existem aquisições c contratações quc possuem características específicas.

tornando impossíveis e.'ou inviáveis a utilização dos trâmites usuais.

Tendo em vista. l)ortanto. a realidttde fálica e que nem sempre a licitação será

considerada viável. por ausência de competição. ou conveniente para o atendimento do

interesse público. a Constituição admitiu que a legislação definisse casos de contratação

direta. desde que devidamente motivada decisão neste sentido e verificada alguma das

hipóteses legais clc afastamento do procedimento.

Cumpíc ressaltam- quc. cm quc pese a norma permitir algumas contratações

diretas sem a necessidade do llrocesso de licitação. isso não significa que a Administração

pode aduar de modo arbitrário. Pelo contrário. deve adorar o procedimento administrativo

mais adequado. destinado à realização da melhor contratação possível. de\'endo sempre

.justificar a escolha do contratado. cona \iscas à satisfação do interesse público.

Há de se atentar. neste contexto. quc a contratação de serviços técnicos

especializados pela Administração Pública. desde que atendidos alguns requisitos. está

prevista na Lei 14.133./2021 como caso de licitação inexigível. Na linha do que veicula a

doutrina. significa dizer quc. em se tratando dessa espécie de contratação direta. seria

in\.lávelo interesse sob tutela\ estatalser satisfeito através de outro profissional, que não

aquele sclecionado. Essa é a c\cgcsc quc sc Rtz do art. 74. 111. da Lci n' 14.133/2021. sc

nao vejamos:
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111 - contratação dos seguintes serviços técnicos especializados de

natureza predominantemente intelectual com profissionais ou

empresas dc notória especialização, vedada a incxigibilidade para

serviços de publicidade e divulgação:

a) estudos técnicos. planqjamentos. projetos básicos ou projetos

executivos;

b) pareceres. perícias e avaliações em geral;

c) assessorias ou consultorias técnicas e auditorias financeiras ou

tributárias:

d) fiscalização. supervisão ou gcrenciamcnto de obras ou serviços;

e) patrocínio ou dctcsa clc causas judiciais ou adillinistrativas:

f) rreinamento c aperfeiçoamento de pessoal;

g) reslauríLÇão dc obras dc Ltrtc c dc bois dc \dor histórico;

h) cona-eles de qualidade c tecnológico, análises, lestes e ensaios de

campo e laboratoriais. instrumentação e monitoramento de parâmetros

específicos de obras e do meio ambiente e demais serviços de

engenharia que se enquadrem no disposto neste inciso;(G.N)

Nota-se que tbranl mantidos de norma expressa os seguintes requisitos legais

específicos: 1) a caracterização do serviço como técnico especializado: e 2) a notoriedade

do esl)ecialista que se pretende contratar

Serviços técnicos especializados são aqueles de conhecimento pouco
diRtndido. consoante se int'erc das lições cle flely Lopes Meirelles

são aqueles quc, além da habilitação técnica c proflssionalnormal. são

realizados por quem sc aprofundou nos estudos, no exercício da

procissão, na pesquisa científica, ou atnlvés de cursos de pós-gntduação

ou de estágios dc apcrtbiçoamcnto. São scrl içar dc alta especialização

Licitação e contrato aüninistrativc [. ec]. São Pttu]o: Ma]hc]ros 996, P. 50
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AOMINISTRÂÇÂQ

c de conhecimentos pouco difundidos entre os demais técnicos da

mesma profissão.

Nesse intento. o parágrafo 3' do referido art. 74 assim dispõe
./'

li 3" Para fins do disposto no incisa 111 do capuz deste artigo, considera-

se de notória especialização o pt-otlssional ou a empresa cujo conceito

no campo de sua cspecia]ida(]e, decorrente de dcsem})enho anterior.

estudos. experiência. })ublicações, organização, aparelhamento, equipe

técnica ou outros requisitos relacionados com suas atividades, permita

inferir que o seu trabalho é essencial e reconhecidamente adequado à

plena satisfação do objcto do contrato.

Outro requisito também tnantido na Lei n. 14.133 '2021 se relaciona coma

notória especialização do profissional. que deve estar relacionada ao oUeto pretendido

O conceito lançado no g I' do art. 25 da Lei n. 8.666/1993 fbi reproduzido no l$ 3' do art

74 da Lei n. 14.133/2021 com urna pequena modificação. mas ainda se refere a requisitos

da atix-idade da pessoa quc permitam inürir que o trabalho é essenciale reconhecidamente

o mais adequado à plena satisfktção do ob.isto do contrato. A modificação Roi a substituição

do vocábulo "indiscutivelmente" por "reconhecidamente'' c não traz reflexos llráticos

significativos para a análise tratada neste l)arecer

Portanto. no âmbito da Lei n 14. 133/2021 deve ser avaliado

1) se as pessoas, por meio de desempenhos anLerioies, estudos,

experiências, publicações, organização. aparelhamento, equipe técnica

c outros requisitos relacionados com suas atividades. são as mais

adequadas ao atendimento da necessidade pública. Normalmente isso

se constata l)ela apresentação de currículo, diplomas académicos.

publicações na área do conhecimento c atestados dc capacidade técnica.

scm prejuízo dc outras tbntcs pertinentes; c
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AONlN⑧STgAÇ&Q
secretaria Münicipa} de'
Administração

2) se a notória especialização está relacionada com o serviço :.,' fTn

técnico especializado singular objeto da contratação. \. ..
\

Portanto, atualmente os serviços técnicos especializados, qual seja
trcinamento e aperfeiçoamento dc pessoal po(lem ser alvo de contratação direta. por meio

cla incxigibilidadc dc licitação. consubstanciada no art. 74. [11, ''f' e $ 3" da Nova Lci dc

Licitações e Contratos. Mas esse eilquadrameilto dependerá dti presença dos requisitos

normativos exigidos. scm os quais a contratação deverá sc dar por via licitatória.

3.2 DO PRO(,EDINIENTO PARA CONTRATAÇÃO DIRETA POR
INEXIGIBILID.4DE DE LICITAÇÃO Co\l BASE No ART. 74, 111 DA LEI
14.133/2021

Os casos dc contratação direta irão dispensam a observância de um

procedimento formalprévio, com a apuraçào e comprovação da hipótese de dispensa ou

ncxigibilidade dc licitação. incdiantc ptoccdimento administrativo quc atenda o art. 72
da Lei n. 14. 133/21

Art. 72. O processo dc contratação dircta. quc compreende os

casos dc inexigibilidade e de dispensa de licitação, deverá ser

instruído com os seguintes documentos:

T - documento dc tbrmalização dc demanda e. se for o caso. estudo

técnico preliminar. análise dc riscos. termo de rcfêrência, projeto

básico ou projcto executivo;

11 - estimativa de despesa. que deverá ser calculada na forma

estabelecida no art. 23 desta Lci;

111 - parecer jurídico c pareceres técnicos, se Gor o caso, que

dcillonstrem o atcnclimc1lto dos requisitos exigidos;

[V - demonstração da compatibi]idadc da previsão de recursos

orçamcntãrlos com o compromisso a scr assumido
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Administração

V - comprovação de quc o contratado preenche os requisitos de

habilitação e qualificação mínima necessárias VI - razão da

escolha do contratado;

\'ll - just ificativa de preço;

Vlll - autorização da autoridade competente.

Parágrafo único. O ato que autoriza a contratação dircta ou o

cxtrato dcconcntc do contrato deverá ser divulgado c mantido à

disposição do público em sítio eletrõnico oficial

P⑤
:;⑤

Necessário verificar a presença dos elementos enumerados no supracitado aH

72. Lei n.' 14.133/2021. quc no presente caso üoi atendida.

3.3 D.4 AFERIÇÃO Dos REQUISITOS PARA CONTR.4TAÇÃ0 DIRETA

No caso em exame, obter\a-se a inviabilidade fálica de competição,

impeditiva cla realização dc pesquisa dc mercado a fim dc se obter proposta económica

mais vantajosa, em razão da simples evidência de o fornecedor JE.\TARA \FARIA l)A

SIL\:A ser especializado na execução desses serviços, pelas atividadcs que tiram

realizadas ao longo de seu trabalho c relacionadas com o objcto a ser contratado.

consolidando-se ilo mercado de trabalho colho profissional devidamente reconhecido e

notório, que prima pela qualidade toralde seus serviços

Vale salientar quc a Instnição Normativa n' 03. dc 26 dc abril dc 2018

devidamente atualizada em 18'05,2021 --, exarada pelo Ministério do Planejamento,

Desenvolvimento c Gestão, dispõe cm scu artigo 25 quc nos casos dc dispensa dc

licitação, deverá ser exigida das pessoas jurídicas a comprovação da regularidade com o

INSS. FGTS, Fazenda Pública Federal e Trabalhista e, pelas pessoas físicas. a quitação

com a Fazenda Federal. Em que pese não se trate dc hipótese de dispensa de licitação.

Dias sim dc incxigibilidade. entcndcnlos quc o diploma normativo sufaracitado f'az
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FLORIANQ ADMINISTRAÇÃO
.hdminlstraçáa

referência à documentação mínima exigida para rcali,'anão de contratação

modo, resta atendido o requisito previsto no incisa V do artigo 72 da Lei n"

3.4 D.4 POSSIBILIDADE DE SUBSTITUIÇÃO DE TER\lO DE CONTRATO
POR INSTRUbIEXTO EQUIVALENTE.

O inciso Ido artigo 95 da Lei n.' 14.133/21 permite que. nos casos de
contratação de objetos que se enquadram na hipótese de dispensa de licitação em razão

do valor. o instrumento de contrato venha a scr substituído por outro documento hábil,

como carta-contrato, nota de eml)anho de despesa. autorização de compra ou ordem de

execução de serviço.

Nessa senda. imperioso iecoilheccr a desnecessidade da formalização do

pacto através de instrumento de contrato, l)ois a quantia da presente contratação está

dentro do limite estabelecido para o quc se considera pequeno valor para dis})ensa de

licitação (incisa ll do artigo 75 da Lci n." 14.133/2021). dc modo quc a Administração

pode materializar o negócio jurídico por outros instrumentos hábeis

Não é por outro motivo que a Orientação Normativa n' 21. de 01 de junho de

2022. exarada pela própria consultoria .jurídica da União especializada virtual dc

aquisições órgão da AGU --, estabelece quc ''nas contratações decorrentes da Lei n'

14.133/202] , indepen(]entemente do objeto. do prazo de vigência. do parcelamento do

tbrnccimcnto, da existência ou não dc obrigações futuras c da forma empregada para

selecionar o contratado (processo Parecer 185 (3569597) SEI 0007209-

87.2023.4.05.7000 / pg. 3 licitatório, contratação dircta por dispensa ou incxigibilidadc

dc licitação). será possível substituir o instrumento de contrato por instrumentos mais

simples sempre que o contrato possuir valor inferior aos limites para a dispensa de

licitação em razão do valor (art. 75, incisos le ll)
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ADMINISTRAÇÃO
secretclfia Municipal de'
Administração

3.5 D.4 NECESSÁRIA PUBLICIDADE

E de se apontar que a Lei n." 14.133/21 priorizou a divulgação das
contratações por meio do PortaINacional dc Contratações Públicas (PNCP). além de o

parágrafo único do artigo 72 do supracitado diploma normativo exigir que o ato que

autoriza a contratação direta ou o extrato decorrente do contrato deverá ser divulgado e

mantido à disposição do público cm sítio clctrânico oficial

4. CONCLUSÃO

Pelo todo exposto. frisando-se que a altálise é deita sob o prisma estritamente

.jurídico-termal, não adcntrando, portanto. na análise da conveniência c oportunidade dos

aios praticados, nem cln aspectos de natureza eminentemente técnico administrati'ça.

sendo de responsabilidade dos gestores envolvidos as informações prestadas, com fulcro

nos termos do art. 74, T da Lei FederaIN'. 14.133.21.

Diante de todo o exposto. OPINA-SE pela viabilidade jurídica da contratação

dircta. mediante incxigibilidadc dc licitação. da fomccedora .IE\TARA MANIA DA

SILV/\, inscrito no ('NPJ n" 49.892.285/0001-01, para contratação da palestrante, com o

tctTia: imcligência etnocionalpara educadores (oficina e workshop), visto que preenchidos os

requisitos dispostos no art. 74. 111. ''f' da Lei n" 14.133/21, tratando-se de treinamento e

aperfeiçoamento de pessoal. bem como porque justificada a escolha do Éomecedor e do

preço. atendendo aos ditames do art. 26 do rctbrido diploma legal.

E o parecer. À elevada consideração superior

!q Floriano - PI. 17 de janeiro de 2024

8 SERPP⑤

VITOR TABATINGA DO REGO LOPES
ASSESSOR JU RIDICO DA CPL/ PNIF-PI

OAB Plo N' 6.989
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